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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO DO TRABALHO, PROCESSO DO TRABALHO E
DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I realizou as
apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes
sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara do Direito e Processo do
Trabalho, além da Seguridade e Previdência Social.

Foram apresentadas questões atuais envolvendo a pandemia da COVID-19, abordando
aspectos acerca de ser ou não considerada como acidente do trabalho, da obrigatoriedade do
uso da vacina e os desdobramentos para eventual justa causa, além dos impactos no ambiente
do trabalho advindos dessa crise sanitária mundial.

Ademais, destacou-se temática acerca de problemas de escravidão moderna, com exploração
de mão-de-obra análoga à escrava, não só de brasileiros, mas, também, de cidadãos de outros
países latino-americanos, em especial, da Venezuela e Bolívia.

Outros temas foram abordados no aspecto processual, qual seja, acerca da ser constitucional
ou não as mudanças na CLT acerca dos honorários sucumbenciais.

Por fim, houve a abordagem dos impactos da LGPD no ambiente trabalhista, especificamente
acerca do tratamento de dados dos trabalhadores nas organizações. 

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre a proteção do trabalhador, o exercício da cidadania e o papel do Estado
na proteção e defesa dos direitos trabalhistas.
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NOVAS RELAÇÕES DE TRABALHO ESTABELECIDAS PELOS
APLICATIVOS DE TECNOLOGIA

Leonardo Henrique Miranda

Resumo
Introdução

Um fenômeno que ficou conhecido como uberitização tem provocado mudanças nas relações
de trabalho, tal fenômeno tem ganhado notoriedade nos últimos tempos pois envolve uma
grande parcela da sociedade mundo a fora que tem buscado nos aplicativos de tecnologia uma
fonte de renda para garantir sua subsistência.

Tendo na empresa que empresta o nome (Uber) ao fenômeno como principal marco de
surgimento, o mesmo vem se expandindo a cada dia com surgimento de novas plataformas
digitais, podemos citar como exemplo 99 Pop, 99 food, Ifood, Raapi, entre outras. É possível
observar que tal fenômeno tem mudado os modelos de relações prestacionais de serviços já
existentes desde da seleção dos prestadores ou parceiros que é como as plataformas gostam de
chamar seus colaboradores até o pagamento pelos serviços, tudo se dá por meio eletrônico
gerando um certo distanciamento entre o prestador do serviço e as plataformas.

Uma grande discussão tem sido levantada no meio jurídico sobre esse novo modelo de relação
de trabalho, se tais relações estão cobertas pela legislação vigente em nosso ordenamento
jurídico.

Problema de pesquisa

A problemática a ser abordada por esse objeto de pesquisa consiste na análise da existência ou
não de um vácuo jurídico nas leis vigentes de nosso ordenamento jurídico, que possam dar
conta das novas relações de trabalho trazidas pelos aplicativos de tecnologia sem gerar
retrocessos nas garantias dos direitos fundamentais dos trabalhadores e também trazer
insegurança jurídica para os empregadores que tem os aplicativos de tecnologia como
ferramenta. Um exemplo e o grande volume de ações judiciais na esfera trabalhista que vem
sendo movidas por trabalhadores contra as empresas de tecnologia que alegam o não
comprimento de suas obrigações e por outro lado as empresas que alegam não se
enquadrarem no modelo apontado pela legislação.

Objetivo

Quanto ao objetivo que presente pôster almeja atingir é levantar a seguinte discussão, se há
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diante de todas as mudanças existentes nas novas relações de trabalho a necessidade de
alterações na legislação vigente para que assim o direito abarque também tais relações
trazendo assim maior segurança jurídica para todos os envolvidos.

Método

A metodologia utilizada para realização foi a teórico bibliográfica e o tipo de pesquisa
empregada foi a descritiva para correlacionar o tema abordado com o mundo dos fatos
adotando como referência a legislação trabalhista vigente em nosso ordenamento jurídico
tendo sempre como principal pilar a constituição federal a doutrina e todos os veículos de
comunicação.

Resultado

Conforme o abordado neste trabalho, fica evidente a necessidade de se complementar a
legislação trabalhista vigente em nosso ordenamento jurídico para se comtemplar as novas
necessidades impostas por novos modelos de relações de trabalho, de um lado temos as
empresas de tecnologia que claramente utilizam de logaritmos e de outros meios eletrônicos
como forma de estabelecer submissão a seus colaboradores ou parceiro como gostam de
chamar mas que também não se enquadram na descrição formal apresentada no texto da lei
vigente que descreve os chamados vínculos empregatícios que estão contidos no art.3 da CLT,
e deixado assim margem para possíveis retrocessos nas garantias dos direitos fundamentais
dos trabalhadores firmados tanto na norma infraconsticional CLT quanto na constituição
nacional Apontado para o dever inerente ao direito de evoluir para sanar as demandas
causadas por todo o processo evolutivo, visando sempre as comtemplar de maneira imparcial
todos os envolvidos.

Palavras-chave: Trabalho, Tecnologia, Aplicativos
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